
ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ASSESSORIA DA SECRETARIA GERAL
 
 
 

MINUTA

Resolução Normativa    , de    de        de 2024

 
Dispõe sobre a revogação da Resolução Normativa nº 007, de 30 de
outubro de 2013, do Conselho Regulador da AGR, que dispõe sobre os
procedimentos para aplicação de penalidades às entidades sociais,
organização social (OS) e/ou organização da sociedade civil de interesse
público (OSCIP), em que o Estado de Goiás seja parte direta ou
indiretamente , conforme processo nº 202300029004608.

 

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos
termos do art. 11 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268,
de 4 de fevereiro de 2011 e art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que o inciso VIII, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro 1999 e o
inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023, estabelecem que todas e
quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos
regulados, controlados e fiscalizados, apresentadas pelo Presidente do Conselho Regulador, deverão por
ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR regular, controlar e fiscalizar os serviços públicos de
competência do Estado de Goiás, nos termos do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e
do § 2º, do art. 1º, do Decreto nº 10.319, de 12 de setembro de 2023;

Considerando que a competência obrigatória da AGR, para os efeitos de sua
competência, de intervir nos contratos de concessão, permissão, parceria público privada, contrato de
gestão com organização social (OS) e termo de parceria com organização da sociedade civil de interesse
público (OSCIP) em que o Estado de Goiás seja parte, direta ou indiretamente, prevista no § 4º, do art. 1º,
da Lei nº 13.569/1999, foi revogada pelo art. 8º, da Lei nº 19.265/2016 (Lei no 19.265, de 26-04-2016, art. 8o);

Considerando que a Resolução Normativa nº 007, de 30 de outubro de 2013, do
Conselho Regulador da AGR, que dispõe sobre os procedimentos para aplicação de penalidades às
entidades sociais, organização social (OS) e/ou organização da sociedade civil de interesse público
(OSCIP), em que o Estado de Goiás seja parte direta ou indiretamente, foi tacitamente revogada pelo 8º,
da Lei nº 19.265/2016 (Lei no 19.265, de 26-04-2016, art. 8o);

Considerando o que dispõe o § 4º, do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de
1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e do § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 10.319, de
12 de setembro de 2023, que tratam da competência do Conselho Regulador da AGR para deliberar, com
exclusividade e independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização
inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados;
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Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião
realizada no dia   de         de 2024.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º. Revogar a Resolução Normativa nº 007, de 30 de outubro de 2013, do Conselho
Regulador da AGR, que dispõe sobre os procedimentos para aplicação de penalidades às entidades
sociais, organização social (OS) e/ou organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), em que o
Estado de Goiás seja parte direta ou indiretamente, em conformidade com o que dispõe o 8º, da Lei nº
19.265/2016 (Lei no 19.265, de 26-04-2016, art. 8o);

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de
Serviços Públicos, em Goiânia, aos      dias do mês de          de 2024.

 

Wagner Oliveira Gomes

Conselheiro Presidente

Documento assinado eletronicamente por GILVAN DO ESPIRITO SANTO BATISTA, Assessor
(a), em 16/06/2024, às 10:51, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA GARCIA FLEURY, Gerente, em 17/06/2024,
às 10:27, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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ASSESSORIA DA SECRETARIA GERAL
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Referência: Processo nº 202300029004608 SEI 61406727
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